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SINOPSE

Este artigo analisa o perfil das empresas que receberam incentivos fiscais para inovação no Brasil em 2024, com 
base na recém-implementada Declaração de Incentivos, Renúncias, Benefícios e Imunidades Tributárias (Dirbi), 
na Relação Anual de Informações Sociais (Rais) e na base do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) da 
Receita Federal do Brasil (RFB). Os resultados revelam uma forte concentração dos incentivos em empresas 
localizadas nas regiões Sul e Sudeste, com predomínio dos setores de tecnologia da informação (TI) e serviços 
financeiros. As empresas incentivadas apresentam, em média, taxas superiores de pessoal ocupado técnico-científico 
e de empregados com ensino superior em comparação à média da economia formal. Apesar do caráter horizontal 
da maior parte dos incentivos, seu acesso apresenta importantes assimetrias regionais e setoriais.
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1 INTRODUÇÃO

Incentivos fiscais constituem um importante instrumento da política de inovação. Na maior parte dos países-mem-
bros da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e na China, essa ferramenta 
supera o subsídio direto no fomento à inovação empresarial (R&D [...], 2025) . A estrutura desses incentivos é  
flexível, e há ampla evidência empírica apontando efeitos positivos nos investimentos das firmas em pesquisa  
e desenvolvimento – P&D (Avellar, 2008; Bloom, Reenen e Williams, 2019).

Em linha com a experiência internacional, o governo federal brasileiro utiliza largamente incentivos fiscais para 
fomentar a inovação. O país ampliou o uso dessa ferramenta com a aprovação da Lei do Bem (Lei no 11.196/2005), 
que constitui um importante e perene instrumento de incentivo à P&D empresarial (Brasil, 2020), embora beneficie 
exclusivamente empresas que operam sob o regime de tributação do lucro real. Além dessa política horizontal, o país 
adota a abordagem fiscal para fomentar o desenvolvimento tecnológico em setores específicos, como no caso do Pro-
grama de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de Semicondutores (Padis) – Lei no 11.484/2007 –, que 
incentiva a pesquisa, o desenvolvimento e a inovação em empresas voltadas a componentes ou dispositivos eletrônicos 
semicondutores e mostradores de informação (displays). Assim como na literatura internacional, diferentes estudos 
apontaram a efetividade dos incentivos fiscais para a inovação no país (De Negri, 2021).
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Este artigo tem como objetivo traçar o perfil das empresas que utilizam incentivos fiscais para inovação no 
Brasil, considerando três dimensões: i) atividade econômica; ii) localização geográfica; e iii) perfil da mão de 
obra empregada. Essa caracterização tornou-se possível a partir da recente divulgação dos dados da Declaração 
de Incentivos, Renúncias, Benefícios e Imunidades Tributárias (Dirbi), instituída pela Instrução Normativa da 
Receita Federal do Brasil (RFB) no 2.198/2024. Essa norma exige que pessoas jurídicas que usufruem de mais de  
oitenta benefícios tributários prestem mensalmente informações detalhadas acerca dos valores que deixaram  
de ser recolhidos em razão dos incentivos. A norma dispensa da obrigação microempresas, empresas de pequeno 
porte enquadradas no Simples Nacional (salvo algumas exceções), microempreendedores, organizações em início 
de atividade e casos de imunidade tributária.

Este trabalho apresenta uma análise inédita feita a partir de dados de três fontes. Foram considerados apenas 
os incentivos listados no Anexo II da Portaria RFB no 539/2025 (Brasil, 2025) que citavam a expressão “inovação” 
em sua descrição, quais sejam: os benefícios do Padis (item 8 do anexo); e os benefícios da Lei do Bem (itens 
30 a 43 do anexo).5 A lista com as empresas beneficiárias, suas respectivas atividades econômicas e os incentivos 
recebidos em 2024 da Dirbi foi cruzada com a base de vínculos da Relação Anual de Informações Sociais (Rais) 
de 20226 e com a base do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) da RFB.7 A análise considerou como 
unidade de observação a raiz do CNPJ, identificador único de cada organização a partir do qual os dados foram 
agregados, de modo a reunir, sob uma mesma firma, todos os estabelecimentos vinculados. 

A dimensão geográfica da matriz das firmas foi avaliada com base nas informações da base do CNPJ.  
A análise da mão de obra considerou, além do número de vínculos empregatícios, a qualificação dos trabalhadores, 
o que permitiu o cálculo da proporção de pessoal técnico-científico (Potec) e de empregados com ensino supe-
rior completo,8 tanto nas firmas beneficiadas quanto no conjunto da economia formal, cuja agregação foi feita 
a nível setorial (Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE 2 dígitos).9 O Potec é uma proxy dos 
dispêndios empresariais com P&D calculada com base na Classificação Brasileira de Ocupações (Brasil, 2010), 
segundo a metodologia proposta por Araújo, Cavalcante e Alves (2009) e posteriormente adotada nos trabalhos 
de Sousa e Nascimento (2011) e Santos (2025), por exemplo. 

2 �DISTRIBUIÇÃO DOS INCENTIVOS E ATIVIDADES ECONÔMICAS DAS  
FIRMAS INCENTIVADAS

Segundo a Dirbi, ao longo de 2024, 2.956 empresas obtiveram pouco mais de R$ 15 bilhões (constantes de 
dezembro de 2024) em incentivos fiscais para inovação tecnológica no país, com um valor médio de cerca 
de R$ 5,1 milhões. O gráfico 1 desagrega esses incentivos por tipo (conforme a Portaria RFB no 539/2025), 
apresentando o número de empresas beneficiadas e o valor anual médio de cada um em 2024. 

O principal benefício declarado foi a dedução adicional dos dispêndios com P&D no cálculo do Imposto 
de Renda da Pessoa Jurídica e da Contribuição Social sobre Lucro Líquido, que alcançou cerca de 90% das fir-
mas incentivadas, com um benefício médio de R$ 3,17 milhões. A maior base de empresas beneficiadas por esse 

5. Não foram considerados os incentivos da Zona Franca de Manaus, à luz dos objetivos mais amplos e das características específicas dessa política.

6. Base de dados sigilosa cujo acesso foi concedido para a realização desta pesquisa.

7. Disponível em: https://dados.gov.br/dados/conjuntos-dados/cadastro-nacional-da-pessoa-juridica---cnpj. Acesso em: 1o maio 2025.

8. Considerando todos os empregados classificados com ensino superior completo, mestrado ou doutorado.

9. Para essa análise, a atividade econômica principal das empresas incentivadas foi atribuída conforme a informação na base da Dirbi, que deve ser declarada pela 
matriz. Para o restante da economia formal, consideramos todos os estabelecimentos que desenvolvem atividades (CNAE 2 dígitos) de uma das firmas incentivadas.
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incentivo pode ser explicada pela horizontalidade da Lei do Bem, que permite o acesso a firmas de quaisquer 
setores da economia, cumpridos os requisitos da lei (Brasil, 2020). Em sentido contrário, o Padis constitui o 
programa de incentivos com maior valor médio (R$ 19,59 milhões), apesar do reduzido número de empresas 
participantes (apenas 23). A focalização desses benefícios, o reduzido número de empresas especializadas na fabri-
cação de componentes eletrônicos semicondutores e os altos investimentos necessários para atrair e desenvolver 
essa indústria (Haramboure et al., 2023) explicam em boa medida esses resultados. 

GRÁFICO 1
Número de empresas beneficiárias e valor médio dos incentivos fiscais à inovação – Brasil (2024)
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Fonte: Dirbi/RFB. Disponível em: https://dados.gov.br/dados/conjuntos-dados/renuncias-fiscais-de-tributos-federais. Acesso em: 1o maio 2025.
Elaboração dos autores. 
Obs.: 1. Cada empresa pode receber múltiplos incentivos fiscais. 

2. Valores constantes de dezembro de 2024, corrigidos conforme o IGP-M da Fundação Getulio Vargas (IGP-M [...], 2025). 
3. IPI – Imposto sobre Produtos Industrializados; e ICTs – instituições científicas, tecnológicas e de inovação.

O gráfico 2 mostra a distribuição das atividades econômicas das empresas incentivadas, segundo a 
CNAE 2 dígitos (IBGE, 2007) informada na Dirbi e a classificação de atividades intensivas em conhecimento  
(em inglês, knowledge-intensive activities – KIA) adotada pela União Europeia.10 Embora o número de empresas  
KIA represente pouco mais da metade do número de firmas não KIA, aquelas recebem, em média, mais 
que o dobro em valor de incentivos que estas. Nesse contexto, destacam-se os serviços de tecnologia da 
informação (TI), com cerca de 45% das empresas do grupo KIA, e os serviços financeiros, com o maior 
valor médio de incentivo entre todos os setores (R$ 24,5 milhões). 

10. Essa classificação considera uma atividade como intensiva em conhecimento se mais de 33% dos empregados tiverem ensino superior completo. Para mais 
informações, conferir a página de metadados da Eurostat, disponível em: https://ec.europa.eu/eurostat/cache/metadata/en/htec_esms.htm.

https://dados.gov.br/dados/conjuntos-dados/renuncias-fiscais-de-tributos-federais
https://ec.europa.eu/eurostat/cache/metadata/en/htec_esms.htm
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GRÁFICO 2
Número de empresas beneficiárias e valor médio dos incentivos fiscais à inovação, por classificação KIA e para os principais 
setores KIA e não KIA – Brasil (2024)
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Fonte: �Dirbi/RFB (disponível em: https://dados.gov.br/dados/conjuntos-dados/renuncias-fiscais-de-tributos-federais; acesso em: 1o maio 2025); e Eurostat (disponível em: https://
ec.europa.eu/eurostat/cache/metadata/en/htec_esms.htm; acesso em: 1o maio 2025). 

Elaboração dos autores.
Obs.: 1. �Empresas beneficiadas por todos os incentivos fiscais à inovação (conforme definido na seção introdutória): i) empresas de todos os setores KIA; e ii) empresas 

de todos os setores não KIA. 
2. Setores KIA apresentados em vermelho; setores não KIA apresentados em azul. 
3. Valores constantes de dezembro de 2024, corrigidos conforme o Índice Geral de Preços – Mercado – IGP-M (IGP-M [...], 2025). 

3 LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA E PERFIL DA MÃO DE OBRA DAS FIRMAS 

As matrizes das 2.956 empresas incentivadas estão localizadas em 549 municípios brasileiros (aproximadamente 
10% do total). A partir do mapa 1, é possível ver que a grande maioria dos municípios brasileiros não possui 
empresas beneficiadas e que a distribuição espacial dessas empresas possui alta concentração nas regiões Sul e 
Sudeste e em suas regiões metropolitanas (RMs). Todos os municípios com 20 ou mais empresas beneficiadas se 
encontram nessas RMs, com exceção de Manaus (44 beneficiárias), Brasília (38) e Cuiabá (20). Os destaques ficam 
para São Paulo (503) e Rio de Janeiro (113), seguidas por Porto Alegre (95), Barueri (79) e Caxias do Sul (79). 
A concentração regional das empresas beneficiadas é consistente com a concentração das atividades econômicas 
do país, com desigualdades regionais sustentadas por diferenças significativas na infraestrutura básica, logística 
e educacional (Pochmann e Silva, 2020).

https://dados.gov.br/dados/conjuntos-dados/renuncias-fiscais-de-tributos-federais
https://ec.europa.eu/eurostat/cache/metadata/en/htec_esms.htm
https://ec.europa.eu/eurostat/cache/metadata/en/htec_esms.htm
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MAPA 1
Distribuição das empresas que receberam incentivos fiscais à inovação por município – Brasil (2024)

Fonte: �Dirbi/RFB (disponível em: https://dados.gov.br/dados/conjuntos-dados/renuncias-fiscais-de-tributos-federais; acesso em: 1o maio 2025); e base do CNPJ/RFB 
(disponível em: https://dados.gov.br/dados/conjuntos-dados/cadastro-nacional-da-pessoa-juridica---cnpj; acesso em: 1o maio 2025). 

Elaboração dos autores. 

A análise da mão de obra empregada é apresentada nos gráficos 3 e 4. Em ambos os casos, o grupo de 
empresas incentivadas foi comparado com o total de empresas da economia formal de cada setor ou atividade 
econômica.11 Os resultados sugerem que as empresas incentivadas concentram mão de obra mais qualificada, 
o que pode refletir tanto o efeito dos incentivos quanto o viés de seleção das firmas beneficiárias, embora esse 
ponto mereça ser melhor investigado. 

Os dados do gráfico 3 sugerem que a proporção média de Potec é maior entre os empregados das empresas 
incentivadas do que no conjunto total das firmas de cada atividade, especialmente nos setores de serviços de TI, 
atividades auxiliares de serviços financeiros e apoio à extração de minerais. A proporção média de Potec entre as 
empresas incentivadas é de 12,67%, comparada a 3,43% de todas as empresas na economia formal. Uma im-
portante exceção que demanda uma análise mais aprofundada é a atividade de P&D científico, cujas empresas 
incentivadas apresentavam uma proporção média de Potec inferior à média das empresas formais do setor. 

11. O total de empresas da economia formal inclui o grupo de empresas incentivadas.

https://dados.gov.br/dados/conjuntos-dados/renuncias-fiscais-de-tributos-federais
https://dados.gov.br/dados/conjuntos-dados/cadastro-nacional-da-pessoa-juridica---cnpj


6 Radar | 79 | ago. 2025

GRÁFICO 3
Proporção de Potec no total de empregados, por atividades econômicas selecionadas, para empresas que receberam incentivos 
fiscais à inovação no Brasil em 2024 a partir da Dirbi e para o total de empresas no setor – Brasil (2022)
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Fonte: �Rais 2022/MTE (base de dados sigilosa; acesso em: 1o maio 2025) e Dirbi/RFB (disponível em: https://dados.gov.br/dados/conjuntos-dados/renuncias-fiscais-de-
-tributos-federais; acesso em: 1o maio 2025). 

Elaboração dos autores. 
Obs.: 1. Atividades econômicas conforme a CNAE, 2 dígitos. 

2. As empresas da economia formal incluem as empresas incentivadas. 

Os dados do gráfico 4 mostram que, na maior parte dos casos, as empresas incentivadas possuem maior 
proporção de empregados com ensino superior completo que a média de todas as firmas dos respectivos setores. 
Nesse sentido, destacam-se os setores de extração de petróleo e gás e o de educação, embora a prevalência de 
pessoal ocupado com ensino superior não signifique que as ocupações demandem essa escolaridade (Carvalho e 
Reis, 2024). Novamente, as empresas de P&D científico incentivadas constituem uma exceção, com percentual 
menor de mão de obra com ensino superior do que o total do setor, o que reitera a importância de uma investi-
gação mais detalhada dessas atividades.

A maior proporção de Potec e de empregados com ensino superior entre as empresas incentivadas sugere uma 
associação positiva entre o recebimento de incentivos fiscais para inovação e a qualificação da força de trabalho, 
embora isso também possa ser decorrente de características e atributos das firmas beneficiárias, e não exclusiva-
mente de efeitos dos incentivos. Os dados indicam que as empresas incentivadas tendem a apresentar um perfil 
ocupacional mais intensivo em capital humano, o que pode refletir uma exigência de maior capacidade técnica 
e formação acadêmica para a realização de atividades inovadoras.
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GRÁFICO 4
Proporção de pessoal ocupado com ensino superior para setores selecionados, para empresas que receberam incentivos fiscais à 
inovação no Brasil em 2024 a partir da Dirbi e para o total de empresas no setor – Brasil (2022) 
(Em %)
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Atividades de serviços financeiros

Atividades de prestação de serviços de informação

Atividades dos serviços de tecnologia da informação

Fabricação de equipamentos de informática, produtos
 eletrônicos e ópticos

Atividades de apoio à extração de minerais

Extração de petróleo e gás natural

Fonte: �Rais 2022/MTE (base de dados sigilosa; acesso em: 1o maio 2025) e Dirbi/RFB (disponível em: https://dados.gov.br/dados/conjuntos-dados/renuncias-fiscais-de-
-tributos-federais; acesso em: 1o maio 2025). 

Obs.: 1. Atividades econômicas conforme a CNAE, 2 dígitos. 
2. As empresas da economia formal incluem as empresas incentivadas. 

4 CONCLUSÃO

A instituição da Dirbi representa um avanço relevante na política fiscal brasileira. Os dados divulgados também 
são de grande importância para a avaliação do alcance, da distribuição e dos efeitos dos incentivos tributários 
da política de inovação. A análise demonstrou que, apesar da horizontalidade da maior parte dos incentivos, 
seu acesso permanece concentrado em um número limitado de empresas, predominantemente localizadas nas 
regiões Sul e Sudeste e caracterizadas por maior intensidade tecnológica e força de trabalho mais qualificada. 
Esses achados reforçam a ideia de que os benefícios fiscais são mais bem aproveitados por firmas com maior 
capacidade tecnológica e organizacional.

Entre os próximos passos desta agenda de pesquisa, destacam-se a análise da precisão dos dados da Dirbi 
reportados pelas empresas (comparando-a com outras bases de dados) e a investigação acerca da adequação dos 
benefícios tributários e de sua proporção na cesta de incentivos da política de inovação, considerando os objetivos 
amplos das políticas de inovação (OECD, 2024).
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